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ividas de oper acoes de créditorural?

OPINIAO

No dia 15 de outubro de 2019, o Banco Central do Brasil

editou a Resolugdo 4.755 para a composi¢ao de dividas decorrentes de operacdes de crédito rural,
contratadas por produtores rurais ou por suas cooperativas de producéo.

Com amedida, ndo sb as dividas advindas das transacdes do crédito rural de custeio e de investimento,
firmadas até 28 de dezembro de 2017 como as prorrogadas por autorizacdo do Conselho Monetario
Nacional poderdo ser acordadas.

O objetivo principal do Ministério da Economia é possibilitar aos produtores e cooperativas rurais
dilatarem os prazos dos contratos de financiamento firmados, cujas quitagdes ficaram prejudicadas por
circunstancias climéticas ou dificul dades na venda dos produtos.

Para alcancar a composicéo, o produtor rural deve estar ciente e bem orientado quanto aos requisitos
exigidos pela Resolucéo 4.755/19. Este artigo tem o objetivo de analisar 0s pressupostos legais, apontar
0 volume de recursos disponibilizados, os encargos e restri¢oes da operagao.

A resolucédo do Banco Central trouxe, entre 0s seus dispositivos, 0 escopo da composi¢céo de dividas:
“Concessao de novo crédito, a critério dainstituicéo financeira operadora, paraliquidacéo integral de
dividas de produtores rurais ou suas cooperativas de producdo, originarias de uma ou mais operacfes do
mesmo mutuario, por meio de composicéo de dividas'.

Note-se que a norma possibilita a concesséo de novo crédito ao produtor rural ou cooperativa de
producéo para a quitacdo integral de suas dividas. No entanto, o0 empréstimo fica a critério dainstituicéo
financeira operadora.

A Resolucdo 4.755/2019 estabeleceu que o limite de crédito, por beneficiario, sera de 100% do saldo
devedor, conquanto que a quantia concedida ndo ultrapasse o montante de R$ 3 milhdes.

O saldo devedor devera ser apurado tomando-se por base o0 valor correspondente a soma das parcelas
vencidas e vincendas das operacdes objeto da composi¢do, atualizadas pel os encargos contratuais de
normalidade até a data da contratacéo da operacao.
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Se 0 saldo devedor ultrapassar o limite previsto naresolucéo (R$ 3 milhdes de reais), 0 mutuario podera
optar por pagar integralmente o valor excedente ao referido limite e efetuar a contratagdo da operacéo de
composi¢ao de divida pelo valor do saldo restante ou excluir integralmente da composi¢do uma ou mais
operacdes. Neste Ultimo caso, deve haver a anuéncia dainstituicéo financeira. Saliente-se,
complementarmente, que os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores seréo sempre assumidos
pel os respectivos credores.

No caso de operacdes de crédito grupais ou coletivas, o valor considerado por mutuario € obtido pelo
“resultado da divisdo do saldo devedor das operagdes envolvidas pelo nimero de mutuarios constantes
dos respectivos instrumentos de crédito (artigo 1°, V)".

Para aderir a composicdo de dividas decorrentes de operagdes de crédito rural os beneficiérios
produtores rurais, pessoas haturais ou juridicas, e suas cooperativas devem ser residentes e domiciliados
no Brasil (pessoas fisicas) ou manter sede e administracéo no pais (pessoas juridicas/cooperativas).

Além disso, devem comprovar incapacidade de pagamento em virtude de dificuldade de comercializacéo
dos produtos, de frustragcéo de safras e da ocorréncia de fatores prejudiciais ao desenvolvimento de suas
atividades.

A resolucdo do Banco Central exige também que os beneficiarios demonstrem a viabilidade econdmica
das atividades desenvolvidas na propriedade, bem como a capacidade de quitacéo da operacéo de
COMpOSi G&o.

O mutuério interessado em realizar a composi¢ao deve manifestar formal mente sua vontade até 30 de
abril de 2020. Uma vez formalizado o interesse, a institui¢do financeira credora deve oficializar a
renegociacdo até 30 de junho de 2020. A norma possibilita que esse procedimento ocorra, inclusive, por
carimbo-texto com anuéncia do mutuario.

Ao todo, o governo oferecerd R$ 1 bilh&o para a composi¢do de dividas de empreéstimos de custeio e
investimento rural contratadas até 28 de dezembro de 2017. Os valores provém de recursos geridos pelo
Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Socia (R$ 500 milhdes) e de fundos da Poupanca
Rural (R$ 500 milhdes).

Segundo dispde a Resolucéo 4.755/2019, os encargos financeiros decorrentes da operacéo de
composi¢ao serdo cobrados a uma taxa efetiva de juros de 8% ao ano, com um prazo de reembolso de
até 12 anos, incluidos até 36 meses de caréncia. A garantia da operacdo poderd ser, livremente, pactuada
entre as partes.

As operacoes de crédito rural de investimento que estejam no periodo de caréncia e as que tenham sido
classificadas como prejuizo pelas institui¢cdes financeiras até a data da formalizacéo da nova operacéo,
Nn&o poder&o ser objeto de composi ¢ao.
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A norma veda também a composi¢do de dividas renegociadas com base no artigo 5° da Lei 9.138/1995:
(regulamenta o crédito rural, e da outras providéncias):

Art. 5° S0 asinstituicbes e os agentes financeiros do Sistema Nacional de Crédito Rural,
ingtituido pelaLei n° 4.829, de 5 de novembro de 1965, autorizados a proceder ao
alongamento de dividas originarias de crédito rural, contraidas por produtores rurais, suas
associagdes, cooperativas e condominios, inclusive as ja renegociadas, relativas as seguintes
operaces, realizadas até 20 de junho de 1995:

| —de crédito rural de custeio, investimento ou comercializagdo, excetuados 0s emprestimos
do Governo Federal com opcéo de venda (EGF/COV);

Il —realizadas a0 amparo da Lei n°7.827, de 27 de setembro de 1989 — Fundos
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste (FNO, FNE e
FCO);

Il — realizadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e de outros
recursos operadas pelo Banco Naciona de Desenvolvimento Econémico e Social (BNDES);

|V —redlizadas ao amparo do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFE).

A Resolucéo 4.755/19 impede ainda composi¢éo de dividas (repactuadas ou ndo) enquadradas na
Resolucéo 2.471/1998. Essa norma dispde sobre renegociacdo de dividas originérias do crédito rural de
gue tratam o artigo 5°, parégrafo 6°, daLei 9.138/95, e a Resolugédo 2.238/1996.

O parégrafo 6° da Lei 9.138/95, por sua vez, regulamentou o alongamento (modificacdo do cronograma
de pagamento) de parcela de saldos devedores que ndo se amoldam ao limite de alongamento
estabelecido nalel (duzentos mil reais). Assim:

Os saldos devedores apurados, que ndo se enquadrem no limite de alongamento estabel ecido
no 8 3°, terdo alongada a parcela compreendida naquel e limite segundo as condi¢oes

estabel ecidas no 8 5°, enquanto a parcel a excedente sera objeto de renegociacdo entre as
partes, segundo as hormas fixadas pelo Conselho Monetério Nacional. (paragrafo 6°, artigo
5°).

Como o dispositivo citado acima, a Resolucéo 2.238/96 do BC também estabel eceu as condicdes e
procedimentos a serem observados na formalizacéo das operagtes de alongamento de dividas originarias
de crédito rural. Porém, com o escopo de regulamentar as previsdes daLel 9.138/95.

O dltimo impedimento de composi¢éo trazido pela Resolucao 4.755/19, refere-se as operacoes
contratadas por produtores rurais ou por suas cooperativas ao amparo do artigo 1° da Lei 12.096/2009.
Este dispositivo autoriza a Unido a conceder subvengéo econdmica sob a modalidade de taxas de juros
nas operagdes de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2015 ao Bndes e a Financiadora de

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/02/2020



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Estudos e Projetos (Finep) destinadas exclusivamente para a modalidade de inovagéo tecnol dgica.

A critério dainstituicéo financeira operadora, € possivel ainclusdo, na composicao de dividas, de
operages de crédito rural contratadas pelo mutuério em outras institui¢cdes financeiras. Paratanto, a
Resolucgdo 4.755/19 exigiu apenas, a comprovacao de que os recursos da nova operacdo foram utilizados
paraliquidar as operacdes existentes nas institui coes operadoras originais.

A Resolucao 4.755/19 autorizou a composi ¢ao de operacdes de custeio rural com cobertura do Programa
de Garantia da Atividade Agropecuéria (Proagro) ou Seguro Rural. Neste caso, deve-se excluir o valor
referente &indenizagdo recebida

O instituto da composi¢do de dividas decorrente de operacdes de crédito rural, autorizado pelo Banco
Central do Brasil por intermédio da Resolucéo 4.755/19, possibilita que os produtores e as cooperativas
rurais alterem o cronograma de pagamento de financiamentos anteriormente contratados.

Este € um beneficio que, predominantemente, tem o objetivo de amenizar os prejuizos obtidos, pelo
produtor rural, diante de imprevistos climaticos ou de dificul dades percebidas na comercializacdo de sua
producéo.

A Resolugéo 4.755/19 estabeleceu as regras, identificou as fontes de recursos, e as operacdes autorizadas
areceber a composicdo e determinou o prazo de adesdo para o mutuario interessado (até 30 de abril de
2020).

A medida é umaformade facilitar, apoiar e incentivar a producdo e movimentar o0 agronegocio
brasileiro. O conhecimento técnico das exigéncias formais do procedimento € fundamental parao
aproveitamento pleno da composi¢céo pelo produtor rural ou por suas cooperativas.
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